
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2491717 - SP (2023/0386976-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DALTON CESAR CORREA REZENDE
ADVOGADO : MÁRCIO DOMINGOS RIOLI - SP132802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO E 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. VIOLAÇÃO 
A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO DE RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489, § 1º, IV, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL – CPC, 16 E 17, AMBOS DO CÓDIGO PENAL – CP. 
INOCORRÊNCIA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O recurso especial é incabível para apreciação de violação 
de dispositivos e princípios constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal – STF.

2. O Tribunal de origem não foi omisso a respeito das teses 
defensivas, sendo certo que negou o preenchimento das hipóteses 
normativas do arrependimento posterior e do crime impossível.

2.1. De fato, para se concluir de modo diverso a respeito do 
arrependimento posterior seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado conforme a Súmula n. 7 do STJ.

2.2.Quanto ao crime impossível, o acórdão recorrido está de 
acordo com a jurisprudência desta Corte, pois a adulteração da placa com 
fita isolante é típica. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
 
           Brasília, 18 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO E 
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. VIOLAÇÃO 
A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO DE RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489, § 1º, IV, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL – CPC, 16 E 17, AMBOS DO CÓDIGO PENAL – CP. 
INOCORRÊNCIA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O recurso especial é incabível para apreciação de violação 
de dispositivos e princípios constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal – STF.

2. O Tribunal de origem não foi omisso a respeito das teses 
defensivas, sendo certo que negou o preenchimento das hipóteses 
normativas do arrependimento posterior e do crime impossível.

2.1. De fato, para se concluir de modo diverso a respeito do 
arrependimento posterior seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado conforme a Súmula n. 7 do STJ.

2.2.Quanto ao crime impossível, o acórdão recorrido está de 
acordo com a jurisprudência desta Corte, pois a adulteração da placa com 
fita isolante é típica. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental de fls. 533/550 interposto por DALTON CESAR 

CORREA REZENDE em face de decisão de minha lavra de fls. 523/528 na qual 

conheci do agravo para conhecer em parte do recurso especial para negar-lhe 

provimento, ficando mantido o acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO – TJSP proferido no julgamento da Apelação Criminal n. 1500338-

52.2022.8.26.0575.

Em síntese, a decisão agravada consignou ser incabível recurso especial para 

análise de violação a dispositivo constitucional; ausência de vício de fundamentação; 

incidência do óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ; e 
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inocorrência de crime impossível.

No presente recurso, a defesa sustenta que indicou matéria constitucional 

apenas como fundamentação de fundo. Insiste na falta de fundamentação quanto ao 

arrependimento posterior e ao crime impossível. Afirma, ainda, ser necessária apenas a 

revaloração de provas para provimento do recurso.

Requereu o provimento do agravo regimental com provimento do recurso 

especial.

É o relatório.

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com 

impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria objeto do recurso especial.

Quanto ao mérito, a decisão agravada dever ser mantida por seus próprios 

fundamentos. A peça do recurso especial somente aponta dispositivo constitucional 

para a tese de nulidade pela desinformação do direito ao silêncio. O TJSP apresentou 

fundamentação para rechaçar as teses de arrependimento posterior e de crime 

impossível que não pode ser revista sem esbarrar no óbice da Súmula n. 7 do STJ, 

sendo certo que o uso de fita isolante em placa de veículo revela tipicidade delitiva, 

consoante precedentes desta Corte.

Para cotejo pelos eminentes pares, apresento a decisão agravada:
 

"No que tange à alegada violação ao art. 5º, LXIII e 
LXIV, da CF, não é possível conhecer do presente apelo 
nobre. Conforme é cediço, o recurso especial é incabível 
para apreciação de violação de dispositivos e princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal - STF.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, 
?[é] vedada a análise de dispositivos constitucionais em 
recurso especial, ainda que para fins de 
prequestionamento de modo a viabilizar o acesso à 
instância extraordinária, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal? (AgRg no 
REsp n. 2.001.544/RS, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 
15/12/2023).

No mesmo sentido (grifos acrescidos):
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS E A PRINCÍPIOS 
DE EXTRAÇÃO CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA, 
AINDA QUE PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO. 
COMPETÊNCIA DO PRETÓRIO EXCELSO. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DELINEADO NOS AUTOS. INCIDÊNCIA DO 
ÓBICE PREVISTO NA SÚMULA 7 DO STJ.
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I - Não compete a este eg. Superior Tribunal se manifestar 
sobre violação a princípios ou a dispositivos de extração 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência do Pretório STF.
[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.222.784/SP, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 
28/3/2023.)

 
Sobre a violação ao art. 489, § 1º, IV, do CPC, 

combinado com os arts. 16 e 17, ambos do CP, o TJSP 
apresentou o seguinte no julgamento dos embargos de 
declaração:

 
"Constou, também, que "não prospera, no caso, a alegação de 
arrependimento posterior, pois o dano não foi reparado pelos 
réus, nem restituída a coisa por ato voluntário dos agentes."
Por fim, no que diz respeito à adulteração de sinal identificador 
de veículo automotor, decidiu-se que "nenhuma dúvida quanto à 
materialidade dos delitos, que está comprovada pelo auto de 
prisão em flagrante (fls. 01),pelo boletim de ocorrência (fls. 
44/47), pelo auto de exibição e apreensão (fls. 51/52), pelo auto 
de avaliação (fls. 53), pelo auto de entrega (fls. 54), pelas 
fotografias (fls. 70/72), pelo laudo pericial do local (fls. 241/246), 
pelo laudo pericial do veículo, que constatou consistir a 
adulteração ?na inserção de segmento de fita adesiva de cor 
preta (tipo fita isolante), sobre a primeira letra da sequência 
alfanumérica, resultando no fechamento do traçado da letra 'C', 
transformando-o na letra 'O'. Dessa forma, a placa dianteira 
achava-se com seus caracteres representando a sequência: 
'OYI-5841'. Com a remoção do segmento de fita adesiva, 
constatou-se que a placa dianteira possuía a sequência: 'CYI-
5841'. Assim, a adulteração em questão promovia a alteração 
da sequência original de 'CYI-5841', para 'OYI-5841'? (fls. 
251/257), e pela prova oral ... o veículo estava com as placas 
adulteradas com fita isolante. Tal adulteração não seria 
perceptível a média distância e, indagados, os réus 
apresentaram versões contraditórias e confusas (fls. 265/267 - 
mídia no sistemaSAJ)." (fls. 457/458)

 
Tem-se no trecho acima que o TJSP não foi omisso 

a respeito das teses defensivas, sendo certo que negou o 
preenchimento das hipóteses normativas do 
arrependimento posterior e do crime impossível.

De fato, para se concluir de modo diverso a respeito 
do arrependimento posterior seria necessário o 
revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 
7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ. No mesmo sentido:

 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PECULATO-DESVIO. 
AUTORIA E MATERIALIDADE CONFIGURADAS. 
ARREPENDIMENTO POSTERIOR. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PERDA DO CARGO 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O acolhimento do inconformismo relativo à prova da 
materialidade, à autoria e ao reconhecimento do 
arrependimento posterior em relação ao delito de peculato-
desvio demanda o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, situação vedada pela Súmula 7 do STJ.
2. Hipótese em que a decretação da perda do cargo público (art. 
92, I, do CP), vinculada à prática criminosa atentatória aos 
princípios da Administração Pública, foi fundamentada de modo 
satisfatório, não havendo falar em insuficiência de motivação 
específica.
3. O reconhecimento de que houve a prática de conduta 
incompatível com o cargo ocupados é fundamento bastante 
para a decretação da perda do cargo público, efeito extrapenal 
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da condenação de caráter não automático. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido
(AgRg no AREsp n. 2.320.647/GO, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 
19/9/2023.)

 
Quanto ao crime impossível, o acórdão do TJSP 

está de acordo com a jurisprudência desta Corte, pois a 
adulteração da placa com fita isolante é típica. 
Precedentes:

 
RECURSO ESPECIAL. ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. APOSIÇÃO DE 
FITA ISOLANTE NA PLACA. FALSIFICAÇÃO GROSSEIRA. 
CONDUTA TÍPICA.
1. É típica a conduta, ainda que a adulteração do número da 
placa da motocicleta tenha sido com o uso de fita isolante, de 
forma grosseira, facilmente perceptível a olho nu pelos agentes 
que efetuaram a abordagem.
2. Conforme precedente recente desta Sexta Turma, o delito de 
adulteração de sinal identificador de veículo automotor (art. 311 
do Código Penal) busca resguardar a autenticidade dos sinais 
identificadores dos veículos automotores, sendo, pois, típica, a 
simples conduta de alterar a placa de automóvel, mesmo que de 
maneira grosseira e ainda que não caracterizada a finalidade 
específica de fraudar a fé pública (AgRg no HC n. 570.975/SC, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 22/6/2021, DJe de 29/6/2021).
3. Recurso especial provido, para restabelecer a sentença e 
condenar o recorrido pela prática de adulterar sinal identificador 
de veículo automotor, crime tipificado no art. 311 do CP, às 
penas de 3 anos e 2 meses de reclusão, e ao pagamento de 15 
dias-multa, como determinado na primeira instância.
(REsp n. 2.050.396/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. ART. 311 DO CÓDIGO PENAL - CP. 
USO DE FITA ADESIVA PARA ESCONDER A PLACA. 
TIPICIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência deste STJ, reconhece-se a 
tipicidade da conduta de alterar a placa de veículo automotor 
através de fitas adesivas ou qualquer outro meio, como na 
hipótese, tendo em vista que a placa é sinal externo de 
identificação
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.083.951/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 
12/12/2023.)"

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0386976-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.491.717 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013075320238260496  0001307532023826049615003385220228260575  
15003385220228260575

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DALTON CESAR CORREA REZENDE 
ADVOGADO : MÁRCIO DOMINGOS RIOLI  - SP132802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : TIAGO HENRIQUE DA SILVA TORTELLA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DALTON CESAR CORREA REZENDE 
ADVOGADO : MÁRCIO DOMINGOS RIOLI  - SP132802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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